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A fronfeira entre o Pará 
e o Amazonas 


E | (Interview concedida a “O Paiz” em 19 
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À FRONTEIRA ENTRE O PARÁ E O AMAZONAS 


Jnteressantes informações prestadas pelo Senador Sopes Gonçalves — À divisão 
geographica da Capitania de S. José do Rio Negro — À questão 
dos limites entre o Pará eo “Amazonas — O que ha 
de positivo a respeito— Dados historicos de alto valor 


Os telegrammas ultimamente chegados da 
Amazonia referem-se a uma questão de li- 
mites entre o Pará e o Amazonas. 

Seria interessante a publicação de alguns 
dados relativos à contenda e para isto pro- 
curâmos o Senador Lopes Gonçalves, que se 


 promptificou a fornecer-no-los. 


Eis o que disse o illustre político ama- 


zonense 


Não 'ha, nem póde haver, em face do di- 
reito e historia geographica, questão ou 
controversia de fronteira entre o Pará e O 
Amazonas, 

A capitania de S. José do Rio Negro, 
creada por «carta régia» de 3 de Março 
de 1755, tornando-se, depois, provincia por- 
tugueza (manifesto de D. João VI, de 7 de 
Março de 1821, e decretos de 8 de Abril e 
1 de Outubro do mesmo anno) govérnada 
por uma «junta provisoria» de cinco mem- 
bros, retrotraindo, por decisão do governo 
imperial, de 8 de Outubro de 1825, à cate- 
goria de comarca «interina» do Rio Negro, 
«no intuito de pôr termo ás contestações 
entre o ouvidor e a junta provisoria», de- 
nominada, em seguida (decr. de 25 de Ju- 
nho de 1833) pela administração paraense 
comarca ido «alto-Amazonas», sempre teve 
os seus limites em pontos geographicos bem 
conhecidos, sobre balisas naturaes incon- 


fundiveis, accidentes physicos, que nunca. 


mudaram de nome, determinados, em lin- 
guagem clara e ipreciza por Mendonça Fur- 
tado, Governador e Capitão-General ido 
Grão-Pará, em 10 de Maio de 1758. 

Da suprema autoridade do monarcha D. 
José I emanava directamente a competencia 
que tinha esse Governador colonial para 
traçar a fronteira entre as duas capitanias 
confinantes — a do baixo Amazonas rumo 
oriental, preexistente e antiga dominadora 
de toda bacia, e a do «alto Amazonas», 
nova, estendendo-se pelo occidente, des- 
membrada do «lrãolPará», como das se- 
guinites palavras da alludida «carta régia»: 

wO territorio do sobredito Governo 
“Se estenderá pelas duas partes do norte 
e do occidente até ás vaias dos domi- 


nios de Hespanha, e pelas outras duas 
partes do oriente e meio dia lhe deter- 
minareis os dimites que vos pare- 
cerem justos e competentes para os fins 
acima declarados.» 


Eis o que fez Mendonça Furtado, irmão 
do chanceller Marquez de Pombal, decorri- 
dos tres annos da creação da capitania de 
S. José, após uma longa viagem, começada 
em 16 de Janeiro e terminada em 4 de 
Maio de 1758, na aldeia «Mariuã», curso 
inferior do rio Negro: 


«Péla parte do oriente deve servir 
de 'balisa, pela parte septentrional do 
“rio das Amazonas, o rio Nhamundá, 
ficando a sua margem oriental perten- 
cendo à capitania do Grão-Pará, e a 
occidental & capitania de S. Joseph 
do Rio Negro. Pela parte austral do 
mesmo rio do Amazonas devem partir 
as duas capitanias, pelo outeiro cha- 
mado Maracá-assú, pertencendo à dita 
capitania de Joseph do Rio Negro «tudo 
que vai delle para o occidente», e ao 
Grão-Pará, todo o territorio para o 
apelo god 

"E, para que esta divisão que, em 
conformidade das ordens de S. Mages- 
tade, faço destas capitanias não tenha 
no futuro duvida alguma, V. S. (refe- 
ria-se a Joaquim de Mello Povoas, pri- 
meiro Governador da nova Capitania, 
nomeado em 18 de Julho de 1757) 
«mandarã registrar esta nas Cameras 
das villas mais noitaveis, ficando assim 
comprehendendo até onde se estende 
sua jurisdicção». 


Isto Posto, transformada em 1821 a ca- 
pitania em provincia lusitana de ultramar, 
nenhum acto da nação portugueza conheço 
alterando os limites traçados por Mendonça 
Furtado, de modo que estes continuaram a 
vigorar em toda a região, sem a menor con- 
testação ou protesto. | 

Proclamada a nossa independencia, q 
Amazonas devia entrar as o Imperio com 


a mesma categoria de provincia, dentro nas 
mesmas raias, segundo o art. 2º da Consti- 
tuição de 25 de Março de 1824: 


“O seu territorio é dividido em pro- 
vincias, na «fórma que actualmente se 
acha», as quaes poderão ser subdivi- 
didas como pedir o bem publico.» 


Entretanto, por descuido dos amazonen- 
ses ou pressão da politica paraense, que 
durante longos annos manteve sua prepon- 
derancia em todo extenso válle, a cireum- 
scripção do extremo noroéste deixou de ser 
provincia, sendo abolida interinamente a 
junta provisoria, que funccipnava desda 
1821, em fins de 1825, sendo apenas con- 
servada a autoridade judiciaria no «ouvi- 
dor» e a municipal, na «Camara» da capi- 
tal, que foi transferida de Barcellos para 
a vila da Barra do Rio Negro (Manãos), 
ponto de melhor qualificação. 

E, assim, passou a ser denominada «co. 
marca» do Rio Negro, sem nenhuma al- 
teração nos limites prefixados, 

Mais tarde, o Governo do Pará, a que 
ficou pertencendo o Amazonas, em exe- 
cução ao art. 3º, do Codigo IProcesso Cri- 
minal, fez a divisão judiciaria da provin- 
cia (25 de Junho de 1833) dando &4 comarca 
mais occidental o nome de «alto Amazo 
nas», e prescrevendo-lhe como limite, pele 
nascente, na margem meridional do gran- 
de rio, não o Maracã-assú, mas a serra de 
Parintins. 

E esta deslocação, proposital, da fron- 
teira, a mudança da balisa de um outeiro 
para uma serra, mais ao poente,  Consti- 
tue o argumento finca-pé das pretensões 
acolhidas pelos illustres homens politicos 
da gloriosa terra paráense. 

Terá, valor semelhante alteração, isto é, 
podia o Governo da provincia do Pará, em 
face da Constituição do Imperio e Acto 
Addicional, de 12 de Agosto de 1834, mo- 
dificar ou revogar os limites traçados, no 
XVIII Seculo, por Mendonça Furtado, cum- 
prindo ordens do Chefe da nação portu- 
gueza, que concentrava em suas mãos po- 
der discricionario e absolutista? 

E' o que se deve examinar, 

Como já disse, o Amazonas, remotissima 
provincia luzitana nos confins. do Brasil, 
muito distanciada do Rio de Janeiro, não 
foi contemplada nessa qualidade, quando 
constituida a nossa nacionalidade, porquan- 
to o decreto de 26 de Março de 1824, mar- 
cando o numero: de representantes 4 As- 
sembléa geral do Imperio, não mencionou 
nessa distribuição a referida  circum- 
scripção, o que, diga-se de passagem, re- 
velava o mais flagrante attentado ao co- 
digo fundamental que o Brasil vinha de 
promulgar. 

No emtanto, é fóra de duvida que os 
estadistas deram logo demonstração de que 
a provincia de S. José do Rio Negro ha- 
via sido victima de uma injustiça, sendo 
ferido em cheio o regimen constitucional, 
tanto assim que, não obstante a nóssa se- 
paração de Portugal, continuando ali a 
funccionar uma junta provisoria, proceden- 
te dos tempos coloniaes, o Governo Impe- 
rial, mediante representação do Presidente 
do Pará, abolindo a mesma junta, fêl-o 
interinamente, não de modo definitivo... 
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Isto quer dizer que no animo desses esta- 
distas do primeiro imperialato predominava 
a idéa de que a situação normal do Ama- 
zonas era a de uma provincia do Imperio 
e não de uma comarca. (Comprehende-se, 
pois, que, extinguindo-se a referida junta, 


por um principio de ordem e tranquillidade 


— terminar as lutas entre ella e o ouvidor, 
mantendo-se apenas esta autoridade e o 
poder municipal, resolveu o (Governo de 
D. Pedro I, provisoriamente, uma situação 
de facto, que vinha perturbando a marcha 
dos negocios publicos, Não se tratou de 
uma resolução permanente. E, por isso 
mesmo, não se cogitou de, e prove o con- 
trario quem puder, alterar os limites con- 
sagrados á provincia reinicola, que, inal- 
teraveis, vieram para a nova comarca, 
creada. interinamente. 

A simples substituição do 
Negro», por comarca do «Alto-Amazonas», 
obediente, talvez, ás duas extensas regi- 
ões em que se divide a mais volumosa ba- 
cia fluvial do mundo, correspondendo, de 
alguma fórma, à topographia do vastissimo 
valle, que apresenta na direcção occiden- 
tal terras mais firmes que no rumo do 
oriente, não podia ter a virtude de, por 
mais engenhosa que fosse a sagacidade do 
Governo paráense, desviar limites que con- 
finavam, com precizão, a primitiva comar- 
ca, em que o Imperio houve por bem, em 
1825, converter a provincia, creada por 
D. João VI. 

Improcedente e nullo é o acto do Governo 
parâense, constante do decreto de 25 de 
Junho de 1833, em seu art. 28: 


nome «Rio 


«A missão de Maués fica erecta em 
villa com a denominação de Lucéa, 
comprehendendo em seu termo a mes- 
ma villa, a de Borba (supprimido O 
predicamento de villa e a denominação 
de Borba, que deve ser substituida 
pelo de Araretama) e as freguezias de 
villa «Nova da Rainha», que perdem 
esta denominação, ficando com a de 
Tupinambárana e Canumã, supprimidos 
em ambos os titulos de missão e «ten- 
do por limite» o Parintins e o rio Ma- 
deira, inclusive» ; 


porquanto a comarca ânterina do Rio Ne- 
gro surgio do Governo Imperial, com os 
mesmos limites' da provincia colonial, em 
que se transformou a capitania de 1755. 
As diversas denominações dadas ao terri- 
torio do Amazonas até 1850, quando se tor- 
nou definitivamente uma provincia do Im- 
perio, não lhe modificaram os limites, sen- 
do, aliás, preoccupação constante do Go- 
verno centralizador e absolutista a manu- 
tenção criteriosa do traçado realizado por 
Mendonça Furtado. 


Além disto, admittindo para argumentar, 
mas não concordando, que o Governo pa- 
râense pudesse alterar as fronteiras da co- 
marca do Rio Negro, occorre que não 
consta dos «Annaes» do parlamento impe- 
rial haver sido approvada semelhante al- 
teração do ponto geographico outeiro de 
Maracá-assá para a serra de «Parintins», 
quando lhe approuve denominal-a comarca 
do «Alto Amazonas». 
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E essa approvução era necessaria, pOr 
forca do dito art. 3º, . do Cod.: Proo: 


Crim.: 


«Na provincia, onde estiver a côrte, 
o Governo e nas outras os Presidentes 
- em Conselho farão quanto antes a nova 
divisão de termos e comarcas, propor- 
cionada, quanto fôr possivel, á conceên- 
tração, dispersão e necessidade dos ha- 
bitantes, pondo logo em execução essa 
divisão e participando ao «Corpo Le- 
gislativo para ultima: approvação.» 


Durante 17 annos existio a comarca do 


alto: Amazonas, até que, em 5 de Setembro. 


de 1850 foi elevada 4 categoria de Provin- 
cia, em consequencia de um substitutivo do 
Deputado Souza Franco ao projecto apre- 
sertado em 1839 pelo representante João 
Candido de Deus e Silva. 


Pois bem, se a primitiva proposição deter... 


minava que os limites da nova Provincia 
com o Pará fossem os mesmos da comarca 
do «alto Amazonas», o substitutivo, que 
se tornou a lei, abandonou esse criterio e 
prescreveu, positivamente, que taes limites 
«Seriam os da antiga comarca do Rio Negro, 

como se poderá ver nos «Annaes» de 1839, 
vol. 3º e de 1843 vol. 1º, 

Houve, pois, na historia administrativa 
das duas regiões, xiphopagas, como muito 
tem disse o illustre Deputado Bento de Mi- 
randa, uma verdadeira solução de conti- 
nuidade. O legislador do Imperio refugou 
o decreto parãense de 25 de Junho de 18383, 

“<condemnou oq arbitrio do Governo do Pará 
*— desviando a fronteira de Maracá-assú 
para a serra de «Parintins», saltou por 
cima. dessa divisão illegal e maliciosa e foi 
invocar, aceitando, a situação mantida pela 
ccmarca do «Rio Negro» de accôndo com 
o trabalho de Mendonça Furtado. 


Melhor e mais incontroverso argumento, . 


a favor dos direitos territoriaes do Amazo- 
mas contra o Pará, não póde haver. 
Diz a lei de 5 de Setembro de 1850: 


Art, 1º A comarca do alto Amazo- 
nas, na Provincia do Pará, fica eleva- 
da à categoria de Provincia com a de- 
nominação de Provincia do Amazonas. 
A sua extensão e limites, serão o8 


mesmos da antiga comarca do Rio 
Negro. 
Foram, pois, convém repetir, desprezados 


os limites da «comarca» do «alto Amazo- 
nas» estipulados em 1833. 

Mas, não se pense, sem embargo do texto 
crystalino dessa . lei, que a corrente mu- 
dasse de curso, dando a Provincia maritima, 
comc era do seu dever, exemplos de respeito 
e fraternidade à Provincia central, que, nas 
relações economico-commerciaes, muito de- 
pendia da boa vontade dos seus Governos 
e do seu commercio, 

Ao <ontrario:-—O rio Tapajoz já tinha 
sido, em diversas épocas, percorrido pelas 
poderosas bandeiras da praça de Belém. Na 
sua confluencia com o Rio-Mar está a flo- 
rescente cidade de Santarém, metropole de 
toda zona circumvizinha. As margens e 
OS sertões dessa maravilhosa e opulenta: ar- 
teria, que se desprende das florestas ds 
Mato-Grosso, começaram, com muito calor, 
a ser desbravados em meiados do seculo 
passado. Riquissimos e exuberantes serin- 


— ms, 


extensas matas de caucho, copahyba 


e outros productos mnaturaes concorreram, 


efficazmente, para o desenvolvimento da re- 


gião tapajoara, que se communicava, exclu- 
sivamente, com a cidade de Belém e outros 
portos da jurisdicção paráense, de muito 
mais facil accesso que as povoações orien- 
taes e do centro do Amazonas. 

De tudo isso, sem attender ao meridiano 
que, partindo do outeiro Maracá-assú fosse 
tocar o parallelo de 8º,48', latitude sul, 
virtualmente determinado na provisão de 
Mendonça Furtado, auferia a Provincia do 
Pará vantagens colossaes, em prejuizo dos 
áireitos amazonenses, do seu progresso e 
das suas rendas. 

Convinha, por todos os meios, com a in- 
tervenção parcialissima de alguns modernos 
historiographos, tornar esquecidos o estua- 
rio Bom Jardim, defluente mais oriental e 
mais profundo do Nhamundá, e o outeir> 
Maracá-assú, que lhe fica fronteiro, des- 
viando-se o meridiano para o furo Cabory 
e para as alturas da serra de Parintins. 

“Convinha, dispondo de mais recursos, es- 
tabelecer a administração do Pará o nu- 
cleo «Juruty», hoje villa, no sopé do outeiro 
do mesmo nome, que demora entre o Ma- 
racâá-assú e a referida serra, quasi defronte 
da costa do Caldeirão. 

Conviria, mesmo, se possivel, supprimir 
os pontos geographicos determinados por 
Mendonça Furtado, recuando para o ocel- 
dente a linha de limites, de modo a que 
em demanda do parallelo de 8º,48', que 
passa, na fronteira com Mato-Grosso, pela 
cachoeira de Santo Antonio, não cortasse 
o alto Tapajoz, collocando grande parte do 
municipio de Itaituba para as bandas dessa 
Provincia do Amazonas, desherdado durante 
o Imperio, enteado do actual regimen! 

E de quantas injustiças, esbulhos terri- 
toriaes tem sido victima o Estado, que re- 
presento no Senado?! Basta olhar para a 
sua fronteira com a Bolivia e Guyana bri- 
tannica para bem se aquilatar das perdas 
que tem soffrido. 

Em 1895 foi o Chanceller Carlos de Car- 
valho quem, protocollando o tratado de 27 
de Março de 1867, presenteou a região do 
Acre áquella nação. Mais tarde, reivindi- 
cado esse territorio, 4 custa do sangue dos 
nossos compatriotas e de dous milhões de 
esterlinos, não integrou elle o Amazonas, 
como era de direito, não voltou á sua ju- 
risdicção, a que esteve, secularmente, su- 
jeito. Entretanto, procedimento contrario 


“teve a nossa politica internacional em re- 


lação ao Paraná e Pará, ficando dentro 
nos seus limites, respectivamente, os terri- 


torios das Missões e do Amapá, adquiridos . 


em pleitos debatidos perante os Presidentes 
dos Estados Unidos e da Suissa. 

Em 1901, sem embargo do esforço e eru- 
dicção de J. Nabúco, o.Rei da -Italla, Te- 
bento da gloriosa casa de Saboya, assesso- 
riado por Visconti Venosta, considerou da 
Inglaterra uma extensa facha do alto Rio 
Branco, reconhecidamente amazonense, sa- 
tisfazendo, desse modo e em parte, à eterna 
ambição ingleza, no tocante & bacia do 
Amazonasá . 

Estado com immensa costa ou Jlittoral 
atlantico, em communicação directa com a 
Europa e capitanias do Brasil, tornando a 
frente de toda vastissima região amazonica, 
e, por tudo isso, mais povoado pela civili- 
zação e dispondo, a princípio, de elementos 


ai te ST AS so 


coçar 


maiores à sua expansibilidade, o Pará, ao 
envez do Amazonas, teria, fatalmente, por 
longo tempo, a hegemonia nas duas  cir- 
cumscripções do extremo norte, abertas 
pelo mesmo gigante fluvial, enriquecidas 
pela mesma natureza, flora e fauna, domi- 
nadas pelos mesmos costumes e pelas mes- 


“mas lendas e tradições. 


A ferra paraense fornecia ao Amazonas, 
com a sua navegação, os meios materiaes 
à irradiação do commercio e exploração da 
sua maravilhosa rede hydrographica. A 
praça de Belém constituio-se, pois, o unico 
emporio da importação e exportação, fazen- 
“do, exclusivamente, até quasi proclamação 
da Republica, todas as operações bancarias 
dos dous Estados. Accresce, que sómente 
em 1877 começaram entre o Amazonas, à 
Europa e os Estados Unidos, as linhas re- 
gulares de vapores pertencentes a Booth 
& €C. e à Real Cross Line, sendo que ape- 
nas em 1884 aportou a Manãos o primeiro 
barco de cabotagem costeira, enviado pela 
antiga Companhia de Navegação Brasileira, 
hoje Lloyd Brasileiro. | 


A provincia do oriente amazonico forne-. 


ceu, tambem, grande numero de presidentes 
& Provincia do Amazonas. 

Um delles, Corrêa de Miranda, lançando 
mão de uma autorização legislativa, con- 
stante da lei n. 78, de 2 de Janeiro de 
1858, autorizando-o a rever e marcar OS li- 


mites civis e ecclesiasticos da Provincia, . 


baixou em 25 de Outubro de 1859 uma 
portaria declarando que 


e 
«a freguezia de Villa Bella (hoje mu- 
nicipio de Parintins), confinava a leste 
com a Provincia do iPará pela monta- 
nha Parintins.» 

Tendo sido esse illustre paráâense diver- 
sas vezes Presidente do Amazonas, conse- 
guio que a Assembléa provincial, em 29 
de Julho de 1865, votasse uma lei, que, gSos- 
tosamente, sanctcionou, reproduzindo ou con- 
firmando, em seu art. 14º, o texto dessa 
«memoravel» portaria. 

Como se vê, pondo de parte, por menos 
consistente, ainda, esta resolução de Corrêa 
de Miranda, e encarando o facto dentro na 
esphera da legislatura amazonense, poderia 
esta alterar, como fez, os limites -da pro- 
vincia, deslocando-o do Maracá-assá para 
a serra do Parintins, trazendo-o, indubita- 
velmente, mais para o occidente? 

Não e não. é 

Com effeito, as Assembléas provinciaes 
não tinham competencia para tarefa tão re- 
levante. 

Assim é que, pelo «Acto  Addicional» 
(art. 1º) substituindo ellas os antigos 
«Conselhos geraes», de que se occupam os 
arts. 71 a 89, da Constituição de 1824, não 
lhes era permittido, conforme qs seus ar- 
tigos 10 e 11, fixar os limites territoriaes 
das provincias. 


Como é sabido, toda competencia consti- 


'tue materia sibricti juris. Não existe por 


analogia, nem interpretação ampliativa. 
iNo emtanto, o legislador de 1834, no in- 
tuito de evitar chicana, no que, por here- 
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ditariedade, a Brasileiro é mestre, estabe- 
leceu, no art. 12 do dito «Acto Addicio- 
nal»: 


«As Assembléas provinciaes não po- 
derão legislar sobre impostos de impor- 
tação, «nem sobre objectos não compre- 
hendidos nos dous precedentes erti- 
gos.» 


Recorrendo ao elemento constitucional, 
evidencia-se que as provincias portuguezas 
do Brasil, constituíram o Imperio com os 
mesmos limites (na forma em que se acha- 
vam, diz o art. 2º da Cons.) não podendo 
os seus «Conselhos geraes» deliberar  (ar- 
tigo 83) 


a) «sobre interesses geraes da na- 
ção» ; 

b) «sobre quaesquer ajustes de umas 
com outras provincias». 

Subdivididas podiam ser estas, como 
aconteceu com o territorio do Grão-Pará, 
creando-se a provincia do Amazonas e como 
aconteceu com o territorio de S. Paulo, 
creando-se a provincia do Paraná. 

Mas qual o poder competente para essa 
funcção? 

Sem duvida, a Assembléa Geral do Im- 
perio, em face do art. 83 da Constituição 
e do art. 12, combinado com os arts. 10 e 
11 do «Acto Addicional». ; 

E dos principios de direito, praticados no. 
extincto regimen, chega-se, facilmente, à 
conclusão de que se tornou um facto-histo- 
rico, pertinente ao Poder Legislativo da- 
Nação, não só a creação das suas unidades. 
politico-territoriaes como, tambem, a «fi. 
xação dos respectivos limites». 

Assim foi em 1850 com o desmembra- 
mento ao Parã da comarca do alto Ama- 
zonas. Assim foi em 1853 com a elevação 
da comarca paulistana de Curityba à4 cate- 
goria de provincia. 

Ora, ao Amazonas, convertendo-se em um 
dos componentes provinciaes do Brasil, fo- 
ram dados os mesmos limites, pela Assem- 
bléa Geral, que possuia a comarca do «Rio 
Negro». Pê 

Esta, em que, 1825, se transformou a pro- 
vincia portugueza, antiga capitania de São 
José, tinha, sem um só desvio, a fronteira 
traçada em 1758 por Mendonça Furtado. 

Logo, durante a Monarchia, as raias do 
Amazonas com o Pará foram sempre e 
sempre: 


a) o rio Nhamundá, em todo seu 
curso (Mendonça Furtado não o reser- 
vou, exclusivamente, na sua parte in= 
ferior ou superior, a esta ou áquella. 
capitania) situado á margem esquerda 
ou septentrional do Amazonas; 

bd) o outeiro Maracá-Assú, 4 mar- 
gem direita ou meridional deste. 


São pontos ou accidentes geographicos 
perfeitamente conhecidos e explorados. 

Más, póde surgir a seguinte pergunta: 
serão fufficientes e habeis para caracteri- 
zar a fronteira dos dous Estados? 

Segundo me parece, alguns Paráenses, 
ilustres é versados no assumpto, entendem 
que não. Consideram elles que, não haven- 
do além desses dous pontos, outras expli- 


controu, certamente, 


cações de Mendonça Furtado, ficou incom- 
pleta a linha de demarcação. Terão razão? 

A mim se me afigura que não. 

Quanto ao Nhamundá, devendo a sua 
margem direita ou occidental pertencer ao 
Amazonas e a esquerda ou oriental ao Pa- 
Tá, se as suas vertentes não partirem, como 
se suppunha, dos contrafortes ou bases da 
serra do Acarahy, um dos nossos limites 
com a Guyana Ingleza, é claro que da 
nascente principal desse rio, como se tem 
praticado em muitas outras demarcações, 
deve seguir uma simples recta longitudinal 
até o encontro da fronteira extrangeira. 

Do mesmo modo, assignalado o Maracáã- 


assú como um dos marcos naturaes na re-. 


gião meridional dos dous Estados e deter- 
minada a cachoeira de S. João ou Ara- 
guay, hoje Santo Antonio, situada no pa- 
ralielo de 8º, 48”, como raia definitiva en- 
tre o Amazonas e Mato-Grosso, por Menr- 
donça Furtado, ratificado semelhante rumo 


por Acc. de 11 de Novembro de 1899, que. 


&e encontra no «O Dir.i, v. BL, D. 176, 
sendo esses tres Estados (Pará, Amazonas 
e Mato-Grosso) limitrophes entre si, é fó- 
ra de duvida que, precizado o ponto tron- 
teiriço ao dito outeiro, qual o alludido pa- 
rallelo, nada mais necessitava esclarecer 
Mendonça Furtado; porquanto para iigar 
esses dous pontos e dividir os sertões ama- 
zonicos, não ha criterio nem bom senso 


“que aconselhe medida outra que não uma 


linha recta, partindo do meridiano de Ma- 
racâ-assã até o mencionado parallelo. 


Ou isto, ou, então, a queimação le to- 


dos os livros de geographia e historia geo- 
graphica. 

A ilha das «Cotias», formação aiviai, 
limitada pelo rio Amazonas e pelos furos 


do Caldeirão e Cabory, rigorosamente ama-: 


zonense, nunca se tornou, com seriedade, O 
ponto de convergencia das aspirações 
Pará. A controversia, em torno dessa ilho- 
ta, é toda apparente, não tem importancia 
real para os estadistas Paraenses. As vis- 


tas que, para alii, emergem do patriotismo, 


olham mais longe. Pretendendo a ilha das 


'“Cotias, bem sabem os Paraenses que des- 


viam a fronteira do Maracá-assã e da 
principal foz do Nhamundá, que é o «Bom 
Jardim», para a serra de Parintins e furo 


“do Cabory, deixando, assim, de, o meridia- 


no, que dessa bellissima serra partir ao 


“parallelo 8º,48”, cortar o alto Tapajoz, que 


ficará, da sua foz até o encontro do rio 


S. Manoel, todvu para o Estado do Pará. 


Mas essa pretensão é um absurdo; a sua 
insistencia um attentado linjustificavel e 
criminoso, incompativel com os sentimentos 
de justiça e de fraternidade do Governo 
paraense. 


Em 24 de Setembro de 1896, meu presa 


-do amigo Senador Lauro Sodré, então Go- 
vernador do Pará, 
“dividindo em circumscripções o unico 
tricto da comarca de Faro. 


baixou um «decreto» 


dis- 


Espirito culto, tolerante, justiceiro, fun- 
damentalmente honesto e democrata, en- 
o eminente patricio o 
officialismo de sua terra dominado das 
idêas de conquista e das extravagancias 
de-Corrêa Miranda, a quem. já me referi. 

De outro rodo, não se comprehende que 


do. 
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de Faro com esta extensão: 


ES AR ME 


haja feito obra de autoridade administra- 
tiva em territorio amazonense, dividindo-o 
em circumscripções paraenses. 

E, senão, vejamos. 

Lauro Sodré, baseado em “falsas infor- 
mações, creou a primeira circumscripção 
«todo alto 
Nhamundá, rio Pratucú, paranás do Aduacá 
e Cabory». Ora, o traçado de Mendonça 
Furtado não faz distincção entre «baixo» e 
calto» Nihamundá. Manda seguir a divisa 
por todo esse rio, pelo thalweg da nascente 
à foz, ficando a margem occidental para 
o Amazonas e a oriental ao Pará. Como, 
pois, se considerar paraense o «alto» Nha- 
mundáã? E' uma infracção. (Por esse moti- 
vo, por ser amazonense toda a margem Ai- 
reita do Nhamundá, é revoltante dar o 
«Pratucú» como paraense, pois é elle af- 
fluente dessa margem do rio lindeiro, como. 
se poderá .ver, entre outros no mappa co 
«Estado do Pará», organizado pelo Enge- 
nheiro paraense Dr. H. de Santa Rosa. Em 
relação ao furo «Cabory-Aduacã», hasta 
dizer que esse canal do Nhamundá, fica mul 
to acima da serra de “Parintins» (distan- 
ciadamente ao sey occidente), que os pa- 
raenses pretendem como limite pela mar- 
gem meridional do Amazonas. Determinan- 
do a terceira circumscripção de Faro, o il- 
lustre republicano affirma que os limites 
entre o Parã e Amazonas estão na base 


| da serra de «Parintins». 


O acto do meu amigo Lauro Sodré res- 
vala para o vão das nullidades, em face do 
artigo 2º da Constituição Federal, do mes- 
mo modo que não tiveram valor a portaria 
de 1859 de (Corrêa de Miranda e a Tei 
amazonense de 1865, por serem attentato- 
rias da «Carta» politica do Imperio e do 
«Acto Addicional) (1). 

Está, portanto, e continúa de pé a «pro- 
visão» colonial de Mendonça Furtado, es- 
tabelecendo os limites entre as tres capi- 
tanias — Pará, Mato Grosso e Amazonas. 

Não foram alterados até hoje, nem quan- 
do se erigio em «provincia», por lei So. 
de 5 de Setembro de 1850, a comarca do al- 
to Amazonas, anteriormente comarca interi- 
na do Rio Negro, transformação da provin- 
cia colonial do Amazonas e esta da capi- 
tania de S. José, nem, mesmo. dentro na 
federação com a faculdade contida no ar- 
tigo 4º da Constituição de 24 de Fevereiro. 


ce mem 


(1) Vem a proposito as seguintes pala- 
vras do Visconde de Uruguay, commentan- 
do o paragrapho 1º do artigo 10º do «Acto 
Addicional», que prescrevia sobre a divisão 
civil, judiciaria e ecclessiastica: 


«Esta attribuição deve ser entendi- 
da e executada do modo que não affe- 
cte territorio, que, por alguma manei- 
ra, esteja fóra dos restrictos limites 
da provincia. 

Sómente póde ser exercida a respei- 
to de «divisão e limites que se preen- 
cher dentro desta». 

E, ainda: 

«Entre ias attribuições legislativas 
das  provincias não se encontra, na 
Constituição do Imperio, nem no Acto 
Addicional «a de poder alterar Os Tes- 
pectivos limites». (Est. prat. sobre 
a Adn. das Provincias do Brasil).» 


É a 


Ao contrario. Esses limites estão hoje 
confirmados e reconhecidos pelo «poder dos 
poderes», — o judiciario federal — no ci 
tado acórdão de 11 de Novembro de 1899, 
baseado, exclusivamente, na «provisão» de 
10 de Maio de 1758, baixada por Mendonça 
Furtado. 

Não valem. pois, sophismas, nem indevidas 
occupações ou invasões pelo territorio ama- 
zonense; porque o «uti-possidetis», principio 
de direito privado, admittido nas relações 
internacionaes, quando expresso nos trata- 
dcs e convenções, mão se applica, absoluta- 
mente, entre membros ou factores territo 
riaes da mesma nacionalidade. 

Entre nós, em ajustes ou convenios de 
fronteiras, com quasi todas as nações vizi 
nhas — Uruguay, Bolivia, Perú, Columbia 
e Paraguay — tem sido adoptado esse prin- 
cipio, abrangendo as «occupações» que exis 
tiam em 1810, ao alvorecer da independencia 
das colonias hespanholas da America do 
Sul, criterio do regimen passado, que sem- 
pre mereceu os mais francos elozios, espe- 
cialmente do naturalista Humboldt. Mas, 
até hoje, ninguem se lembrou de estendel-o 
aos limites das provincias ou Estados con- 
federados, e nenhum acto legislativo existe 
permittindo semelhante amplitude. 

Creadas as provincias do Amazonas e Pa- 
raná, em 1850 e 1353, as respectivas leis 
não o consagram expressamente nem impl 
citamente; porque absurdo seria reconhecer | 
explorações territoriaes por habitantes de um 
departamento nacional em favor de outro 
estabelecendo «direito possessorio», irrevoga- 
vel e intangivel. 

Por outro aspecto, desorganizado seria o 
paiz ou a nação que não tivesse, no cir- 
culo da sua legislação, o remedio juridico, 
habil e efficiente, para conter as investidas 
e invasões. das autoridades de uma circum- 
saovipção em outra, pretendendo assenho- 
rear-se de terras para dilatar as suas fron- 
teiras. Assumpto de ordem interna, e não 
de ordem exterior, em constantes e perigosas 
agitações, produzindo guerras ccivis», entre 
cidadãos da mesma tenda, estaria a naciona- 
lidade que não dispuzesse de um poder 
supremo, maximo expoente de sua sobera 
nia, capaz e apparelhada para intervir con- 
tra as aspirações indebitas ou as attitudes 
conquistadoras dos diversos elementos con- 
etitutivos do «territorio nacional», 

A creação desse poder ou dessa autori- 
dade não escapou á previsão do legislador 
constitucional de 1824, de 1834 e de 1891. 

Assim & que, tratando dos «Conselhos 
geraes», primitiva legislatura das provincias, 


firmou a «Const.» do Imperio, como já 
disse, no art. 83, n. 2, a prohibição de 
«ajustes» entre ellas, determinando, mais, 


nos artigos 84 e 35, a remessa à «Ass. Ge- 
ral» de todas as suas «resoluções», afim de 
serem approvadas ou não, prescrevendo ain- 
da o art. 148 o emprego, pelo «poder Exe- 
cutivo», da força armada a pról da «segu- 
rança e defesa da Nação», Ora é bem 
de vêr que a invasão do territorio de uma 
provincia por outra e a tendencia politica 
de absorpção territorial entre essas unida- 
des, não podiam deixar de constituir atten- 
tados á' segurança do Imperio, que havia, 
exclusivamente competente, admittido para 
sua organização, as provincias portuguezas 


— as 


da Const.») e estabelecido, com precisão, 
os limites das que resolveu crear, desmem- 
bramentos de outras. Deste modo, o accesso 
bellicoso de tropas de uma provincia em 
territorio extranho, os actos de um presidente 
e as resoluções de qualquer «conselho geral» 
contrarios à integridade territorial da cir- 
cumscripção vizinha, chegando ao conheci- 
mento do Executivo do Imperio ou da sua 
«Ass. Geral», seriam, immediatamente, con- 
demnados e revogados. O «Acto Add.», con- 
vertendo em «Assemblêas provinciaes» os 
referidos Conselhos geraes, prescrevia, em 
seu art. 20: 


«O Presidente da provincia enviará. 
à Assembléa e Governo geraes cópias 
authenticas de todos os actos legisla:- 
tivos provinciaes, que tiverem sido pro- 
mulgados, afim de se «examinar se 
offendem a Constituição», os impostos 
geraes, os direitos de outras provincias 
ou os tratados; casos unicos em que o 
Poder Legislativo geral os poderá «re- 
vogar». 


Assim é que, no actual regimen, a nossa 
Constit., em seu art. 6º, ns. 1 e 2, autoriza 
o Governo Federal a intervir nos Estados 


«para repellir invasão de um Estado 
em outro e manter a fórma republicana 
federativa». e 


A" vista disto, a lembrança do «uti-possi- 
detis» é uma invocação, no caso .occorrente, 
intoleravel e repellida pela simples noção 
desse principio em materia de direito inter- 
nacional, Nenhum escriptor, nenhum paiz 
o tem admittido dentro na vida politica dos 
seus componentes — provincia, Estado con- 
federado, departamento ou condado. Seria 
ridiculo mesmo, transpol-o para o ambito 
do direito publico privado. Não passa, por- 
tanto, de bandeira fraudulenta a capa com 
que pretende o progressivo Estado do Pará 
vestil-o aos seus propositos e ás suas in- 


tenções, «dando-lhe roupagem  inter-esta- 
doai». 
Mas, admittido, como sempre foi, entre 


nós e as nações hispano-americanas, para 
dirimir controversias possessorias, que não 
foram solvidas, na era colonial, pelo trata- 
do de São Ildefonso, 1 de Outubro de 1777, 
dilacerado pela guerra peninsular e não 
restabelecido, em Junho de 1801, quando 
celebrada a paz de Badajós, o principio do 
«uti-possidetis» não se accommoda ao racio- 
cinio do officialismo paráense: 1º, 
não consta, nem podia constar, de nenhum 
«ajuste» de limites entre as duas provincias, 
incompetentes para celebral-o; 2º, porque 
não consta de nenhum pacto entre os 
actuaes Estados, que, aliás, podem celebrar 
convenções, «ex-vi» do art. 65, n. 1, da 
Constituição Federal; 3º, porque a «provi- 
são» de 1758, firmada por Mendonça Fur- 
tado, é clara, intorcivel, decisiva e vigo- 
rante; 4º, porque os termos da lei n. 582, 
de 6 de Setembro de 1850, creando a pro- 
vincia do Amazonas, e o art. 2º da nossa 
«magna lei» são positivos e insophismaveis. 
se 
. * 


Divergem dos direitos do Amazonas al- 


«na fórma em que se achavam» (art. 2.º Iguns illustres estadistas paraenses, a res 


porque . 


% 


peito da «principal» embocadura do Tio 
Nhamundáã. Pretendem, como fez Lauro So- 
dré, levando os limites do Pará até o Ca- 
bory-Aduacá, considerar este igarapé como 
a «verdadeira foz» do dito Nhamundá, fi- 
cando, dest'arte, dentro no seu territorio 
a ilha das Cotias, todo o alto 'Tapajoz, 
traçado o meridiano pela cumieira da ser- 
ra de Parintins, as povoações do Juruty 
e Santa Julia, entre esta serra e o Maracá- 
assú, 

Mas semelhante intenção não resiste aos 
embates da verdade. FEsboroa-se com os 
mais irresistiveis argumentos, deduzidos do 
«facies» da região e dos «roteiros» 
Mendonça Furtado e outros navegadores 
do rio das Amazonas, 

Com effeito, o Bom Jardim e o Caldei- 
rão eram os dous canaes, conhecidos no 
XVIII seculo, que conduziam para aquelle 
rio as aguas do Nhamundá, formando-lhe, 
precizamente, o respectivo delta. Cabory 
— Aduacáã, se existia, é um igarapé, furo 
ou, mesmo, paraná, muito ao occidente do 
Caldeirão e até da serra de Parintins, inna- 
vegavel em canôas durante o rigor da secca 
ou escassez das chuvas. 


O Bom Jardim fica fronteiro, no mesmo 
-meridiano, ao outeiro Maracá-assú. O Cal- 
deirão fica ao poente desse meridiano, 
abaixo, comtudo, da serra de Parintins. 
Aquelle é considerado por todos os praticos 
ou pilotos do Rio-Mar como mais fundo, 
dando maior calado que este ultimo. 

No seu «roteiro» de Belém a  Mariuvã 
(Barcellos), no rio Negro, Mendonca F'ur- 
tado, partindo de Opidos em 26 de Março 
de 1758, em viagem de estudos e observa- 
ções, para traçar os limites da nova capi- 
tania de S. José com as do Pará, declara 
que 


«navegava pela cota septentrional do 
rio Amazonas, atravessou para a aus- 
tral e entrou pelo rio Tupinambáranas 
para passar ao Madeira». 


Ora, exactamente a região que demora 
entre a costa de Obidos e & de Parintins. 
incidente sobre a foz do Tupinambáranas, 
é que constitue «objecto» das tendencias 
territoriaes do Governo paraense. 

O Governador colonial assignalou, por um 
lado, por onde navegava, costa septentrio- 
nal do Amazonas, 
lisa, e, por outro lado, 
gem meridional do mesmo Amazonas, como 
divisão das duas capitanias o outeiro Ma- 
racá-assú. 

E' logico, portanto, inferir que do. Bom 
Jardim, situado no mesmo meridiano do dito 
outeiro, e que idalli avistou, atravessasse 
ida  ribanceiranorte para a ribanceira- 
sul - do grande rio, sem passar pelo 
Caldeirão  (muite ácima  daquelle)  dei- 
xando, por isso, de reconhecel-o como 
foz do Nhamundá, naturalmente avisado 
pelos praticos de que perigoso seria apro- 
ximar-se delle, como facilmente provarei. 

Em geographia, quasi sempre, os nomes 
correspondem às qualidades proprias, in- 
trinsecas ou naturaes, idas cousas e logares 
sobre que recahem. Assim, pois, um deter- 
minado accidente fluvial ou arcifinio deno- 
minado caldeirão, vem a ser, indubitavel- 
mente, uma bacia agitada pelo irebojo, ou 
redemoinho das aguas. Em geral, os «cal- 
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de. 


o Nhamundá, como ba- 
determinou, mar-. 


- donando 
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deirões» recebem nomes “que os individãúe 
ou particularise, O de que se trata, talvez, 
por ser muito violento, extenso e conhecido, 
ficou apenas e persiste revelado pelo nome 
proprio, sem outro que o qualifique. 

Pois bem, todos os elementos circumstan- 
ciaes e historicos conduzem o espirito im- 
parcial do investigador à certeza de que 
Mendonça Furtado não verificou o canal 
do «Caldeirão», desviando-se da sua embo- 
cadura e tomando, ao avistar o Maracá-assú, 
rumo do sul, isto é, a costa meridional do 
Amazonas. 

Abrindo a brilhante e exhaustiva mono- 
graphia de Furtado Belém «Limites Orien- 
taes do Estado do Amazonas», encontramos, 
em as paginas 71 e 72, os seguintes Tesu- 
mos: 


«No seu. roteiro, escripto em 1768, 
diz o Padre Monteiro Noronha:— «Da 
boca inferior do rio Nhamundá (que 
é o Bom Jardim) se deve procurar ou- 
tra vez a margem austral do Amazonas 
«para fugir do «Caldeirão», que fica 
iunto. 4: boca superior.» E, mais 
adiante: uma legua mais acima do rio 
«Ramos» ou Tupinambáranas fica fron- 
teira a boca superior do Nhamundá, na 
margem septentrional do Amazonas.» 

Frei João de 'S. José, bispo do Pará, 
“em 1763, escreveu: Costeando seis le- 
80as à mão direita (elle subia o 'Ama- 
zonas), chegámos á «primeira boca, dé 
cima» da vizinhança (referia-se ao 
Trombetas) por evitar o perigo de en- 
contrar os «caldeirões». 

E Manoel Braun, no seculo passado, 


em seu «Roteiro Chorographico»: — 
«deixando por estibordo, na distancia 
de legua e meia, a boca do rio das 


Trombetas e proseguindo a costa aci- 
ma, mais cinco leguas e meia, se encon- 
tra a boca inferior do «Nhamundá». 
Da dita boca se procurará logo a mar- 
gem austral do Amazonas, que lhe fica 
oprosta, «para haver de dar resguardo 
a uns «caldeirões», que se acham pro- 
x mos á boca superior do referido rio 
Nhamundá». 


Resalta, à saciedade, que Mendonça Fur- 
tado só reconheceu como fóz do Nhamun- 
àã o «Bom Jardim», de onde atravessou 
para o outeiro Maracá-assu', deixando, por 
isso, de continuar a subida pela margem 
Septentrional do Amazonas, situação, como 
a daquelle, do canal Caldeirão, escoadouro 
sempre temido dos navegantes, por causa 
da furia das suas aguas, em constante e 
traiçoeiro torvelinho. 

Não é de presumir, por contrariar o bom 
senso, que o Governador portuguez, aban: 
a costa, que vinha percorrendo, 
depois de deixar Obidos, fazendo a traves- 
sia nas alturas de Maracá-assu', voltasse 
para a margem septentrional afim de assi- 
gnalar como baliza, o canal do «Caldeirão». 
E não é de presumir, além disto, porque 
Mendonça Furtado, feita a passagem para 
a margem meridional do rio Amazonas, de- 
clara, em seu «roteiro», que entrou pelo rio 
c“Tupinambáranas», que está localizado 
nessa referida margem, em pleno territorio 
amozenense, idominando até o «Cabory» 
(que se acha muito acima da confluencia 
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inferior deste rio com o Amazonas) à. 


margem septentrional, como se poderá ver, 
sem discrepancia, em todos os mappas, an- 
tigos e modernos. 

Accresce que o irmão do Marquez de 
Pombal, a quem o Parã muito deve, era, 
incontestavelmente, homem illustre e es- 
crupuloso, tendo percorrido a «nova» capi- 
tania desde fins de Março, quando sahio de 


acompanhado dos melhores pilotos e conhe- 
cedores da região. 

Não podia, pois, adoptando como limite 
o «Nhamundã» pela margem norte do rio 
Amazonas e referindo-se expressamente, ao 
outeiro «Maracá-assú», conhecer e precizar 
para aquelle rio outro desaguadouro que não 
fosse o «Bom Jardim», immune dos peri- 
gosos rebojos, que tragam, facilmente, as 
embarcações, mais profundo, como é hoje 
reconhecido, que o «Caldeirão» e «vis-a-vis» 
ao alludido outeiro, 

Mas, suppondo, apesar do que se acha 
provado, tivesse ficado à revelia a deter- 
minação da foz do Nhamundá, de modo a 
levantarem-se preferencias entre o Bom 
Jardim e Caldeirão, segundo o interesse re- 
gional, solvida estaria a controversia, em 
face da doutrina. 

Ensina Lafayette — «Princ. de Dir. In- 
tern., V. 1º, paragrapho 81, pagina 128, 
citendo Halleck, «Intern. Law»: 


«Póde Acontecer que o leito do rio 
encerre canaes mais ou menos profun- 
dos. Em tal caso serve de linha diviso- 
ria o canal mais apropriado á nave- 
“gação...» 

E' o caso: o Bom Jardim é navegavel, e 
o Caldeirão innavegavel. E, quem tiver du- 
vidas, dirija-se a qualquer pratico ou pilo- 
to do rio Amazonas. 

Arcifinios são os dous pontos assignala- 
dos por Mendonça 'Furtado ás margens es- 
querda e direita do Amazonas, norte e su!, 
Gividindo, para as bandas do oriente e do 
occidente, as terras do Pará e do Amazo- 
nas — o rio Nhamundá e o outeiro Mara- 
ca-assú: astronomica, latitudinal, é a linha 
que passa pela cachoeira de Santo Antonio, 
dividindo o Amazonas de Mato-Grosso, e 
cortando 'o alto Tapajoz, no parallelo de 
89,48'. Fica, assim, formada a fronteira. 

Eis ainda o que doutrina Lafayette, 
obra citada, S BO, p. TETAS 


«A linha divisoria, quando os limi- 
tes passam por montes, serras e cordi- 
lheiras corre, de ordinario, pelos ci- 
mos e arestas mais altas, que dividem 


as aguas por uma e outra vertente (di-. 


vortivum aquarum) «cortando pelo meio» 
; as planicies e esplanadas, nos pontos 
em que ellas constituem as partes mais 
elevadas; e, quando por lagos e rios, 
pelo centro, pelo «thalweg», ou por uma 
das margens, se o lago ou rio pertence 

a um só dos Estados confinantes». 


E accrescenta: 


«Quando ha duvidas sobre a divisa, 
em região «arcificinia», presume-se que 


| Óbidos, até 4 de Maio de 1758, sem duvida, 


“a linha corre pelos limites naturaes, 
como rios e montes.» (2) 

Ora, o «Nhamundá» divide, pela margem 
septentrional do rio Amazonas, espinhaço 
entre os dous Estados. O alveo daquelle 
constitue a linha de separação, ficando as 
terras do oriente para o Estado do Para, 
e as do ocecidente para o Estado do Amazo- 
nas. Por esse lado, a fronteira é fechada 
pela raia divisoria com a Guayana britan- 
nica — serra do «Acarahy». Mas, se o 
Nhamundã não tiver alli os seus manadei- 
ros, suppre-se o alveo ou «thalweg», que 
não existe, por uma linha longitudinal até 
o encontro da alludida serra, traçada da 
nascente principal desse rio. 

O «Maracá-assã» serve de extrema pela. 
banda meridional do rio Amazonas. Mas o 
«Maracã-assú» é um outeiro, representa uma 
simples altitude com perimetro, que não 
pôde, indubitavelmente, chegar ao paral- 
lelo de 89,48”. Para tanto seria precizo que 
tivesse a extensão da muralha que circun- 
da, segundo dizem, o paiz do celeste Impe- 
rio. Que fazer para effectividade, realização: 
da divisa territorial? Traçar pela cumiada 
ou cimo do dito «outeiro» a linha separa- 
toria até chegar ao alludido parallelo. E 
um meridiano, que dividirá as aguas, cor- 
tando rios, planicies, esplanadas, lagos e 
florestas. 


* * 


Convencido da solidez desta argumenta- 
ção, que não constitue novidade, mas o re- 
flexo da minha consciencia e do immenso 
desejo de bem servir à causa da ordem e 
da justiça e aos interesses inseparaveis dos 
dous Estados do extremo norte, a que me: 
ligam, notadamente ao Amazonas, mais de 
20 annos de trabalho em toda a região, col- 
limando o espirito de fraternidaae, que en- 


tre elles deve sempre reinar, relegando-se, 


de todo, para o abysmo das inconveniencias, 
as indevidas e inconfessaveis expansões ter- 


(2) William Hall — «Tratado de Direi- 


“to Internacional», 1904, paginas 122 e A 


esclarece magistralmente: 


«Where a boundary follows  moun- 
tains or hills, the water-divide consti- 
tues the frontier. Where it follows a 
river, and is not proved that either of. 
the riparian states possesses a good title 
to the whole bed, their territories are se- 
parated by a line running down the 
middle, except where the stream is navi- 
gable, in which case the centre of the 
deepest channel, or, as it is usually 
called, the «Thalweg», is taken as the 
boundary.» (Seguindo os limites por 
montanhas ou collinas, o divisor das 
aguas constitue a fronteira. Partindo 
de um rio, e não havendo prova de 
possuir qualquer dos Estados ribeiri- 
nhos um titulo habil sobre todo o 
leito, separam-se os respectivos terrl- 
torios por uma linha cadente ao meio, 
excepto se é navegavel, em cujo caso o 
centro do «canal mais profundo», ou, 
como se diz ordinariamente, o «thal- 
weg», é admittido por limite.) 


us 


ritoriaes, tenho, quando interpellado, dito e 
repetido ser uma tendencia ingloria, 
cula mesmo, impatriotica, essa que se vem 
accentuando de um litigio ou questão de 
fronteiras entre o Pará e o Amazonas. 

Não devemos, para decoro da nossa pa- 
tria, Amazonenses e Paraenses, concorrer à 
reproducção da vergonhosa luta fratricida 
que se desenrola no Paraná. 

O rio Tapajoz é muito rico, não ha du- 
vida. Já o disse, com muita competencia, 
o pranteado investigador Barão de Marajó 
— «As Regiões Amazonicas», 1895, pagi- 
na 169: / 


«B' este rio conhecido de longa data 
e digno de maior attenção não só por 
sua extensão e volume de aguas, como 
pela importancia que elle representa 
por suas communicações entre o Pará 
e Mato Grosso, e ainda pela riqueza e 
abundancia de seus productos  natu- 
raes.» 


a 

Mas, opulento, como, de facto, é, ou ex- 
cessivamente pobre, nenhum desses actribu- 
tos vêm ao caso e póde ser objecto de dis- 
cussão. | 


O que interessa ao debate é simplesmente 
firmar que o outeiro Maracá-assú, iacci- 
dente geographico determinante dos limites 
entre os dous Estados, pela margem me- 
ridional do rio Amazonas, não é a serra de 
Parintins. 


O meridiano do mesmo outeiro ou à linha 
longitudinal, que dahi partir ao parallelo 
de 8º,48”, scinde o alto Tapajoz, atravessa O 
seu leito, como itraçado geodesico, consti- 
tuindo a fronteira dos dous Estados? 

Sim; só se póde responder pela affirma- 
tiva. 


Conseguintemente, em obediencia a esse 
criterio, o rio Tapajoz no curso superior à 
semelhante linha pertence ao Amazonas, e 
na parte inferior da mesma constitue ter- 
ritorio paraense, sem a menor hesitação. 

Não ha, pois, razão para um pleito judi- 
cial. 

O Amazonas e o Pará vivem do mesmo 
clima, possuem identicas riquezas, prospe- 
ram nos mesmos dias, soffrem eguaes vicis- 
situdes. O coração deve ser um só, forma- 
dos, como são, esses dous vizinhos pelas 
mesmas arterias, que correm em florestas 


ridi-. 


gigantescas, confundiveis pela sua opulen- 
cia e pela identidade de elementos naturaes, 
maravilhosos e inesgotaveis. 

“Para que discordias, desintelligencias, O 
germen da desunião, o quebramento de um 
laço fraternal, conducente aos melhores des- 
tinos e à mais larga e brilhante prosperi- 
dade? 

Respeitem-se os direitos e erga-se, cada 
vez mais, o sentimento da harmonia, da paz 
e da unidade de vistas. 

Procuremos todos, com coragem e sin- 
ceridade, introduzir no corpo debilitado do 
nosso paiz as idéas grandiosas de toleran- 
cia, ordem, justiça e trabalho honesto e fe- 
cundo. 

Sem a pratica desses principios salutares 
nada conseguiremos de util e proveitoso. 

A vida das nações é como a dos indivi- 
duos: necessita de disciplina, organizada 
sob a tutela das leis physicas e moraes. 

A intervenção benevola do integro Sr. 
Presidente da Republica, como suggerio à 
nobre Deputado Bento de Miranda, em ca- 
racter medianeiro, despida do emprego de 
força armada, seria, com franqueza, de de- 
cisiva efficacia no assumpto, attento ás 
comprovadas qualidades de ponderação e 
criterio, sentimentos conciliadores e de jus- 
tiça, de que S. Ex, é dotado, sem embar- 
go da acção judiciaria intentada em 28 de 
Dezembro passado contra o Pará pelo 
Amazonas, habilmente representado pelo 
emerito jurista Senador Epitacio Pessoa. 

Houve, não ha duvida, precipitação por 
parte do Governador Pedroza, que não se 
lembrou recorrer à interferencia amistosa 
do honrado Chefe da Nação. 

Se o tivesse feito, não seria difficil a 
annuencia do Governador Enéas Martins & 
mediação presidencial, servindo, como pa- 
triota, que o é, o Dr. Wenceslão Braz de 
arbitro na solução das duvidas paraenses, 
decidindo, estou certo, de accôrdo com as 
provas e documentos que os dous Estados 
apresentassem. 

E, com isso, muito lucrariam os dous 
vizinhos do extremo norte. Teriam com 
menos demora uma decisão sobre a con- 
troversia e poupariam, o que faria muito 
bem à pobreza dos seus cofres, as grandes 
despezas que acarreta ou produz uma de- 
manda sobre verificação ou reconhecimento. 
de fronteiras. 
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